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Assunto: Proposta de alteração por adaptação e correção material do Plano de Pormenor de 
Reabilitação Urbana e Funcional de Cacilhas, ao abrigo do disposto nos artigos 121.º e 122.º do 
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial. 

 
Proposta Nº 993-2018 [DIGTP] 
 
 
 

Pelouro: 3. PROTEÇÃO CIVIL E SEGURANÇA, ASSUNTOS JURÍDICOS E 
FISCALIZAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO URBANÍSTICA, PLANEAMENTO URBANISTICO, E 
ATENDIMENTO AO MUNÍCIPE 
 
 

Serviço Emissor: 3.2 Planeamento Urbanístico 
 
 

Processo Nº 19/09 PP 
 
 

CONSIDERANDO QUE: 

1. Sendo mutável a realidade sobre a qual incidem os instrumentos de gestão territorial, 

designadamente os planos municipais de ordenamento do território, bem como os interesses 

públicos que com eles se pretendem servir, devem os mesmos ser sujeitos a um esforço de 

contínua adaptação ou ajustamento de modo a fornecerem uma resposta adequada às 

exigências de ordenamento territorial, evitando a sua desatualização. 

2. O desencadeamento dos procedimentos de Alteração por Adaptação e de Correção Material 

do Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana e Funcional de Cacilhas, nos termos dos artigos 

121.º e 122.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), recentemente 

revisto pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio (RJIGT), têm a sua justificação na 

necessidade de, face ao determinado no n.º 2 do artigo 199.º do RJIGT, adaptar e ajustar os 

planos municipais em causa, de modo a que os mesmos passem a incluir as regras de 

classificação e qualificação previstas neste diploma, sob pena de suspensão das normas dos 

planos que deveriam ter sido alteradas, não podendo, nas respetivas área de incidência e 

enquanto durar a suspensão, haver lugar à prática de quaisquer atos ou operações que 

impliquem a ocupação, uso e transformação do solo. 

3. As regras de classificação e qualificação do solo, a que se refere o artigo mencionado no ponto 

anterior, são as constantes nos artigos 70.º, 71.º e 74.º do mesmo diploma, onde estão 

consagradas as disposições normativas que conferem aos planos municipais as tarefas de 

definição do regime do uso do solo, através da sua classificação em duas classes - solo rústico 

e solo urbano - e da sua qualificação, por via da delimitação, dentro de cada uma das referidas 

classes, de categorias de uso do solo em função do seu uso dominante, obedecendo esta tarefa 
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de qualificação aos critérios de definição dos usos dominantes e das categorias relativas ao 

solo urbano e rústico estabelecidos no Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto. 

4. O plano municipal em causa terá assim que ser objeto de alteração, no sentido de adaptar os 

respetivos regimes de uso do solo, mais concretamente na componente da sua qualificação, 

aos novos critérios regulamentares de definição das categorias e subcategorias de usos 

dominantes do solo. 

5. Essa alteração, em função dos conteúdos a transpor para cada um destes planos e por não 

envolver qualquer decisão autónoma de planeamento, seguirá os procedimentos aplicáveis à 

alteração por adaptação previstos nos n.ºs 2, 3 e 4 do artigo 121.º do RJIGT. 

6. O plano municipal em causa contém ainda alguns erros materiais e incongruências que 

carecem de correção por via do procedimento de alteração aplicável às correções materiais 

estabelecido no artigo 122.º do RJIGT. 

7. Concomitantemente ao referido procedimento de alteração, em face do disposto nos artigos 3.º 

e 6.º do Decreto Regulamentar n.º 9/2009, de 29 de maio, será também necessário assegurar 

a introdução dos conceitos técnicos nos domínios do ordenamento do território e do urbanismo, 

de utilização obrigatória pelos instrumentos de gestão territorial. 

8. A utilização dos conceitos técnicos fixados no referido decreto regulamentar terá como efeito a 

dispensa da respetiva definição em sede de cada um dos planos municipais em causa, 

conforme resulta do disposto no n.º 2 do artigo 2.º do mesmo diploma. 

Assim, PROPÕE-SE que a Câmara Municipal de Almada delibere:  

1. Que, ao abrigo da atribuição em matéria de ordenamento do território e urbanismo conferida 

ao Município na alínea n) do n.º 2 do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e 

com base nos pressupostos anteriormente enunciados, aprovar, por declaração, nos termos 

do n.º 3 do artigo 121.º e n.º 3 do artigo 122.º do RJIGT, a proposta final de Alteração por 

Adaptação e de Correção Material do Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana e 

Funcional de Cacilhas, que constitui o Anexo I à presente Proposta e dela faz parte 

integrante; 

2. Comunicar a referida declaração, acompanhada da presente proposta e do respetivo Anexo, 

à Assembleia Municipal de Almada e, posteriormente à Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, nos termos do disposto no n.º 4 do 

artigo 121.º e n.º 3 do artigo 122.º do RJIGT; 
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3. Cumpridas as formalidades a que se refere o ponto anterior, remeter a declaração, para 

publicação e depósito, acompanhada da proposta final da Alteração por Adaptação e de 

Correção Material do referido Plano Municipal de Ordenamento do Território e do 

comprovativo da comunicação da declaração à Assembleia Municipal de Almada e à 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, nos 

termos do disposto no n.º 4 do artigo 121.º e n.º 3 do artigo 122.º do RJIGT, in fine. 

 

Anexo I: Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana e Funcional de Cacilhas: Regulamento e Planta de 

Implantação. 
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Assunto: Proposta de alteração por adaptação e correção material do Plano de Pormenor de 

Reabilitação Urbana e Funcional de Cacilhas, ao abrigo do disposto nos artigos 121.º e 122.º do 
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial. 
 

Proposta Nº 993-2018 [DIGTP] 

 
 
 
 

☒ NADA A OPOR à validação jurídica do texto da proposta, no pressuposto de que, 
conforme vem declarado pelos serviços proponentes, se encontram reunidos os 
requisitos legais e regulamentares aplicáveis in casu. 

 
 
 
 
 
 

          ☐  PUBLICAÇÃO (ao abrigo do artigo 56º do Anexo I à Lei nº 75/2013, 12 set.) 

                ☐ Edital 

                ☐ Sítio municipal 

                ☐ Boletim municipal 

                ☐ Jornal regional 
 
    

           ☒ PUBLICAÇÃO (ao abrigo de legislação especial) 
                ☐ Diário da Republica 

                ☐ Outra 
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